
QUAL PROBLEMA QUEREMOS 
RESOLVER?

As emissões de gases de efeito estufa 
(GEE) são responsáveis pelo aqueci- 
mento global e pelas mudanças 
climáticas, o que torna o controle 
dessas emissões uma importante 
questão de política pública. Diver-
sas atividades econômicas e diárias 
são responsáveis pela emissão des-
ses gases, tendo como exemplo a in-
dústria, a agropecuária, o uso e pro-
dução de energia e a cadeia alimentar 
como um todo. No caso específico 
do setor agroalimentar, as emissões 
de GEE ocorrem ao longo de toda a 
cadeia produtiva1.  A cadeia alimentar 
dos países desenvolvidos contribui 
em média com cerca de 15% a 30% das 
emissões mundiais2. No Brasil, país 
com perfil econômico agrário-ex-
portador, é estimado que o setor 
agropecuário seja responsável por 
um terço das emissões totais de GEE3.

O aquecimento global é um assunto 
de grande interesse público já que 
afeta direta e indiretamente a vida das 
pessoas. A maior incidência de even-
tos extremos como incêndios, secas 
e enchentes são exemplos de conse-

quências diretas. No Brasil4, a maior 
parte dos desastres naturais são en-
chentes seguidas por deslizamentos 
frequentemente associados a chuvas.

Além das perdas humanas, os desas-
tres naturais também associam-se a 
perdas de bens como casas e móveis, 
afetando principalmente populações 
de baixa renda localizadas em regiões 
com poucas condições de infraestru-
tura ou em áreas de risco do ponto de 
vista ambiental. De forma mais indi-
reta, mas não menos importante, es-
sas condições podem também afetar 
a educação e o mercado de trabalho. 
Um estudo5 para o Brasil aponta que 
os desastres naturais afetam de forma 
negativa as proficiências escolares e 
as taxas de aprovação nos municípios 
brasileiros. A pesquisa evidencia ain-
da um aumento nas taxas de abando-
no na educação básica dos municípios 
devido a desastres climatológicos.

Outro canal por meio do qual o aqueci- 
mento global e as mudanças climáti-
cas relacionadas com a emissão de 
GEE podem afetar a população é a 
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perda de territórios devido ao aumen-
to do nível do mar, além do avanço 
de doenças tropicais ocasionadas 
pelas elevadas temperaturas, geran-
do mais custos ao sistema de saúde.

Diante do cenário negativo resultante 
de altas emissões de GEE, reduzi-los 
de forma significativa é de grande in-
teresse e constitui uma alternativa de 
controle e prevenção possível e viável 
ao poder público. Políticas governa-
mentais mais rígidas para o controle 
da emissão de GEE, implantação de 
energia renovável, incentivo à agri-
cultura sustentável, incentivos fis-
cais para empresas menos poluentes 
(crédito de carbono), dentre outras 
medidas, são exemplos de atuação do 
poder público em diferentes esferas 
para atingir este objetivo. Inclusive, 

ações orientadas nesse sentido já são 
tratadas com grande seriedade ao 
redor do mundo, a exemplo do Reino 
Unido, que criou uma lei propondo 
que o país chegue à emissão zero de 
GEE até 20506. Cabe destacar que as 
oportunidades de crescimento as-
sociadas a uma economia de baixo 
carbono são muitas. Países desen-
volvidos já estão na “corrida” para 
os formatos futuros de produção. 
Evidências já mostram que o efeito 
transbordamento de patentes7 que 
utilizam tecnologias limpas é maior 
do que aquelas que não usam8.  Além 
disso, a transição para este forma-
to de crescimento de baixo carbo-
no gera também novas oportuni-
dades no mercado de trabalho, como 
os chamados empregos verdes9. 
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Políticas orientadas para redução de 
emissão de gás de efeito estufa (GEE)

As emissões de gases de efeito estufa (GEE) são responsáveis 
pelo aquecimento global e pelas mudanças climáticas, o 

que torna o controle dessas emissões uma importante 
questão de política pública. Diversas atividades econômicas 

fazem parte do problema: indústria, agropecuária,  uso e 
produção de energia e toda a cadeia alimentar.

Efeitos diretos: 

maior incidência de eventos climáti-
cos extremos: incêndios, secas e 
enchentes. No Brasil, a maior parte 
dos desastres naturais são enchentes 
e consequentes deslizamentos.

1.

Efeitos indiretos: 
- perdas nas atividades econômicas, geração de 
renda e patrimônio das populações mais afeta-
das, moradoras de áreas de risco;

- impactos no acesso à educação e desempen-
ho escolar de crianças e adolescentes afetados;

- perdas de territórios,  devido ao aumento do 
nível do mar

- avanço de doenças tropicais ocasionadas 
pelas elevadas temperaturas

2.

Como fazer o diagnóstico do seu município?

O Sistema de Estimativas de Emissões e Remoções de 
Gases de Efeito Estufa (SEEG) disponibiliza dados sobre 
emissões de gases de efeito estufa no Brasil em nível 
nacional, estadual e municipal.

Mulheres devem estar no centro da resposta porque 
também são afetadas de maneira desproporcional pelas 
mudanças climáticas.

E como afeta a 
vida das pessoas?

Economia verde
O mundo está atento e iniciativas de mitigação avançam globalmente. Uma lei no 
Reino Unido propõe que o país chegue à emissão zero de GEE até 2050. Essas inicia-
tivas nos convocam a pensar formatos de produção mais sustentáveis que usam 
tecnologias limpas. 
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IPTU VERDE (Salvador, BA) 

- Criado para incentivar ações sustentáveis em empreen-
dimentos imobiliários. 

- O objetivo é facilitar a redução de emissões de GEE no 
uso e na manutenção dos imóveis. 

-Os incentivos são financeiros (podendo chegar a uma 
desoneração de até 10% do valor do IPTU) e administrati-
vos, permitindo que empreendedores recebam prioridade 
em procedimentos de licenciamento para obtenção de 
alvarás de construção.

O Programa foi reconhecido pelo 
C40 Cities Climate Leadership Group 
em 2015 como uma das iniciativas 
urbanas e pela Conferência de Clima 
da Organização das Nações Unidas 
como uma das 100 melhores 
iniciativas urbanas no combate às 
mudanças climáticas.

Exemplo De Políticas Públicas Exitosas

Mais vulnerabilidade habitacional:
Mulheres ocupam 60% das moradias 

precárias no Brasil. Mulheres negras 

estão particularmente vulneráveis. 

Perdas de renda e pobreza
O aumento na pobreza e insegurança 

alimentar feminina já que, em países em 

desenvolvimento, mulheres estão muito 

presentes na força de trabalho agrícola. 

emissão de 
gases de efeito 

estufa 

maior incidência de 
desastres, períodos de 

seca, enchentes e 
deslocamento de 

pessoas

aumento do número de pessoas 
doentes e feridas, que deman-

dam mais cuidados e aumento do 
tempo necessário para higieni-

zação de alimentos, coleta de 
água e cuidados com o lar. 

Como?
Mais carga de trabalho, já que mulheres são as principais responsáveis pela realização 
de tarefas de cuidado da casa e das pessoas:

Como Enfrentar Esse Problema?
No Brasil, municípios são os entes responsáveis por legislar sobre atividades 

emissoras de gases de efeito estufa, como o transporte e a indústria. 

- Criação de um plano municipal que envolva todas as áreas de política pública municipal.

- Criação de um inventário de emissões municipais de gases de efeito estufa
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Como fazer o diagnóstico?

Uma alternativa viável é utilizar as 
informações do Sistema de Estima-
tivas de Emissões e Remoções de 
Gases de Efeito Estufa (SEEG), que 
disponibiliza a produção de estima-
tivas anuais de emissões de gases de 
efeito estufa no Brasil, além de docu- 
mentos analíticos sobre a evolução 
das emissões e um portal online com 
os dados do sistema. As estimativas 
são geradas segundo as diretrizes 
do Painel Intergovernamental sobre 
Mudanças Climáticas (IPCC), com 
base na metodologia dos Inventários 
Brasileiros de Emissões e Remoções 
Antrópicas de Gases do Efeito Est-
ufa, elaborado pelo Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI).

As informações do SEEG se dão em 
nível nacional, estadual e municipal 
e são considerados todos os gases de 
efeito estufa contidos no inventário 

nacional, como: CO2, CH4, N2O e 
os HFCs, sendo que os dados são 
também apresentados em dióxido de 
carbono equivalente (CO2e). Todos 
os dados do SEEG são disponibiliza-
dos em plataforma digital, onde é 
possível buscar diretamente os dados 
para um determinado município ou 
até mesmo baixar a base de dados 
completa, com mais de 150 milhões 
de registros.

Os dados no nível de agregação 
mun i c ipa l  e s tão  d i spon íve i s 
dentro do período de 2000 a 2018, 
sendo que o próprio sistema eviden-
cia que as estimativas de emissões 
em nível municipal constituem um 
produto em construção, podendo
apresentar algumas diferenças 
com relação aos dados estaduais e 
nacionais presentes na plataforma. 

ONDE ENCONTRAR OS DADOS?

• Estimativas de Emissões de Gases de Efeito Estufa - SEEG 

• Temperatura - Instituto Nacional de Meteorologia 

• Radiação - Instituto Nacional de Meteorologia 
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Interseccionalidade de Gênero e Raça

Por ainda desempenharem funções 
distintas e ocupam lugares sociais 
desiguais, homens e mulheres são 
afetados de maneira diferente pelas 
mudanças climáticas. Evidências10 
indicam que a maior incidência de de-
sastres, períodos de seca, enchentes e 
deslocamento de pessoas ocasiona-
das pelas mudanças climáticas impli-
cam, dentre outras coisas, no aumento 
do número de pessoas doentes e feri-
das, que demandam maiores cuida-
dos e tempo. Além disso, também é 
possível que esses eventos ocasionem 
um aumento na quantidade média 
de tempo necessário para desloca-
mento, higienização de alimentos, 
coleta de água e cuidados com o lar.

As mulheres ainda são as maiores 
responsáveis pela realização dos 
trabalhos domésticos e de cuidado, 
remunerados e não-remunerados. 
Desse modo, altas emissões de GEE 
que ocasionam mudanças climáti-
cas são capazes de comprometer a 
alocação de tempo das mulheres, 
criando barreiras para seu acesso à 
educação e realização de atividades 
econômicas de geração de renda, 

por exemplo. Mulheres também são 
maioria entre aqueles que vivem em 
moradias precárias11, sendo mulheres 
negras e em situação de pobreza 
aquelas mais vulneráveis aos riscos 
de habitações irregulares e inseguras.

Além disso, a alta presença feminina 
na economia rural também constitui 
fator que as vulnerabiliza de maneira 
particular às mudanças climáticas. Em 
países em desenvolvimento, é fre-
quente a grande participação femi- 
nina na força de trabalho agrícola, 
em geral em empregos precários, in-
formais e com baixos rendimentos 
diante da baixa capacidade de adap-
tação aos impactos das mudanças 
climáticas. Em exemplo, estudo re-
cente concluiu que, em comparação 
aos homens, as mulheres no conti-
nente africano são mais vulneráveis 
aos impactos das mudanças climáti-
cas, já que são elas as responsáveis 
por cuidar do ambiente natural. Deste 
modo, com os padrões variáveis de 
chuva e temperatura afetando os 
padrões de produção, os níveis de 
pobreza e insegurança nas áreas ru-
rais africanas estão aumentando12.

Como enfrentar esse problema?

No Brasil, municípios são os entes responsáveis por legislar sobre atividades emis-
soras de  gases de efeito estufa, como o transporte e a indústria. Alguns exemplos 
de políticas municipais visando a redução das emissões de GEE incluem políticas
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de transporte, planejamento urbano 
e gerenciamento de resíduos sólidos13.  
Um fator que pode facilitar a imple-
mentação dessas políticas é uma 
articulação fluida entre diferentes 
níveis de governo, principalmente 
entre estados e municípios14.  Além 
disso, grupos nacionais ou transna-
cionais, como o C40 Cities Climate 
Leadership Group, criam redes para 
facilitar a tomada de decisões e com-
partilhar experiências a fim de im-
plementar políticas mais eficientes15. 

A primeira etapa para um município 
na busca por redução de emissões de 
GEE é criar um plano municipal que 
leve em consideração questões rela- 
cionadas ao meio ambiente, incluin-
do as emissões de GEE municipais. 
A criação de um plano abrangente é 
cada vez mais importante à medida 
que as condições climáticas e os cál-
culos custo-benefício da adoção de 
políticas se tornam mais complexos. 
Nesse sentido, o plano municipal não 
passa somente pela área ambiental 
e energética, mas envolve todas as 
áreas de política pública munici-
pal, como o mercado de trabalho, a 
educação, a inovação tecnológica, e 
políticas urbanas de mobilidade e in-
fraestrutura, incluindo saneamento. 
Também é imprescindível que o pro-
cesso de desenho de política pública 
leve em consideração o bem-estar 
da população, além da relação cus-

to-benefício das políticas ambientais, 
já que um custo muito alto pode invia- 
bilizar a realização de tais políticas16. 
Além disso, políticas implementa-
das têm que ser avaliadas de manei-
ra constante, para assegurar que os 
efeitos esperados sejam alcançados. 
Além do plano municipal, um passo 
importante no processo de adoção 
de políticas de combate a emissões 
de GEE é a criação de um inventário 
de emissões municipais de gases 
de efeito estufa17. Assim, decisões 
podem ser tomadas de acordo com 
a realidade do índice de emissões do 
município. Os maiores problemas 
identificados nos planos municipais 
já adotados são a falta de transpa- 
rência, especialmente em relação aos 
cálculos e suas limitações, e a com-
pletude do inventário de emissões18. 
É importante ressaltar que todas as 
fontes de emissões de gases de efeito 
estufa precisam ser levadas em conta 
para que os dados reflitam de manei-
ra completa a situação real da cidade, 
podendo assim representar melhores 
práticas, por meio de inventários que 
devem seguir as diretrizes do Painel 
Intergovernamental sobre Mudança 
do Clima (IPCC), para diagnosticar 
problemas e escolher soluções mais 
eficientes19. Assim, priorizar a trans-
parência sobre os dados utilizados 
e a aplicabilidade deles no proces-
so de desenho de políticas públicas 
municipais se torna imprescindível.
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IPTU VERDE

SALVADOR, BA

O Programa de Certificação Sustentável IPTU Verde foi criado para incentivar ações 
sustentáveis em empreendimentos imobiliários. Assim, o objetivo é facilitar a 
redução de emissões de GEE no uso e na manutenção dos imóveis. Os incentivos
são financeiros (podendo chegar a uma desoneração de até 10% do valor do 
IPTU) e administrativos, permitindo que empreendedores que adotarem as 
medidas previstas recebam prioridade em procedimentos de licenciamento
 para obtenção de alvarás de construção e em processos de ampliação, 
modificação ou substituição de reformas ou projetos. O Programa foi reconhecido
 pelo C40 Cities Climate Leadership Group em 201520 como uma das iniciativas 
urbanas e pela Conferência de Clima da Organização das Nações Unidas como 
uma das 100 melhores iniciativas urbanas no combate às mudanças climáticas21. 

Exemplos de políticas 
públicas exitosas

SALVADOR DE BAIXO CARBONO

SALVADOR, BA

O Programa Salvador de Baixo Carbono é um dos eixos do Plano de Mitigação e 
Adaptação às Mudanças no Clima, que determina metas relacionadas ao meio 
ambiente, como por exemplo a renovação de 100% da frota pública de trans-
porte para veículos elétricos e híbridos até 2049. O Programa abrange 5 diretrizes: 
transporte e mobilidade urbana, esgotamento sanitário, resíduos sólidos, energia e 
construções sustentáveis. Cada seção propõe ações e políticas específicas e concretas 
que contribuem para atingir os diferentes objetivos, incluindo incentivar a mobilidade 
ativa, ampliar ciclovias e programas de coleta seletiva, criar centros de compos- 
tagem e renovar a frota de transporte público para veículos menos poluentes22.
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PROGRAMA DE INFRAESTRUTURA LOGÍSTICA 

DE SANTA CATARINA  SANTA CATARINA

 O Programa de Infraestrutura Logística de Santa Catarina, com apoio e financiamento 
parcial do Banco Interamericano de Desenvolvimento, tem como objetivo reduzir 
os gases de efeito estufa em empreendimento rodoviários através da diminuição 
do tempo de viagem e facilitação do transporte público e particular. O programa 
focava em 12 obras do Departamento Estadual de Infraestrutura de Santa Catarina 
com um investimento total de US$367,51 milhões. Planejado originalmente num 
horizonte de 5 anos, entre 2013 e 2018, estudos estimam que um total de 3,5 milhões 
de toneladas de gases de efeito estufa foram evitados. Num horizonte de 20 anos, 
o BID prevê reduzir em 8,5 milhões de toneladas as emissões de empreendimentos 
rodoviários em Santa Catarina através da melhoria das condições de transporte 
por vias secundárias, aumento de acesso a vias primárias, melhoria das condições 
ambientais nas vias estaduais e da segurança rodoviária23. 

DECRETO N. 45.229/2009 MINAS GERAIS

Criação do Programa de Registro Público Voluntário das 
Emissões Anuais de Gases de Efeito Estufa do Estado

O objetivo do registro é criar um banco de dados de cadastro voluntário das emissões 
de GEE das empresas da região. Assim, facilita a tomada de decisões baseada na 
distribuição geográfica e industrial das emissões do município24.

PROGRAMAS HORTAS CARIOCAS  RIO DE JANEIRO, RJ

Contando com a prefeitura e comunidades locais, o projeto de agricultura 
urbana conta com 24 unidades em comunidades de baixa renda e 25 unidades em 
cooperação com escolas municipais25.
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ÁREA DE CIRCULAÇÃO EXCLUSIVA DE ÔNIBUS 

NÃO POLUENTES CAMPINAS, MG

Uma Área Branca particular para ônibus elétricos para diminuir a utilização de 
combustíveis fósseis no município26. 

PROGRAMA GOIÁS SOLAR GOIÁS

O projeto visa incentivar o uso de energia solar em empreendimentos novos no 
estado. Como incentivo, o estado propõe isenção sobre alguns impostos, linhas de 
crédito, e prioridade no licenciamento, por exemplo27.

PROGRAMA PALMAS SOLAR  PALMAS, TO

O programa incentiva o uso de energia solar particular, oferecendo descontos de 
até 80% no IPTU para os que aderirem. O município estima que o investimento se 
tornará rentável em até 5 anos por conta das economias no IPTU e na conta de  
energia. A adesão ao programa cresceu 541% entre 2017 e 2020, passando de 19 adesões 
em 2016 para 363 em 202028.

COOPERAÇÃO ENTRE MUNICÍPIOS PARA CRIAR 

CORREDOR DE ECOTURISMO 

BENEVIDES, SANTA IZABEL DO PARÁ, CASTANHAL, INHANGAPI, SÃO 
FRANCISCO DO PARÁ, IGARAPÉ-AÇU, SANTA MARIA DO PARÁ, NOVA 
TIMBOTEUA, PEIXE-BOI, CAPANEMA, TRACUATEUA, BRAGANÇA, AU-
GUSTO CORRÊA, VISEU - PA

Os 14 municípios se juntaram para criar uma trilha de 412 km, incentivando o uso da 
bicicleta e a caminhada, além de incentivar o turismo nos municípios participantes29.
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DESCONTOS NO IPTU

ARAÇATUBA, AMERICANA, SÃO CARLOS E JUNDIAÍ - SP, SABARÁ - 
MG, CRUZEIRO DO OESTE E QUINTA DO SOL - PR, SALVADOR - BA

Diversos municípios oferecem algum tipo de desconto sobre o IPTU relacionado ao 
uso de energias limpas, ao processo de construção do empreendimento, e a investi-
mentos sustentáveis. Assim, eles pretendem incentivar o desenvolvimento urbano 
e econômico em paralelo ao desenvolvimento sustentável e a redução das emissões 
municipais de GEE30. 

Exemplo de Projetos de Leis Municipais

Lei municipal n° 10.586/2017 (Fortaleza, CE) 
Sobre a Política de Desenvolvimento Urbano de Baixo Carbono

Lei municipal n° 10.320/2007 (Porto Alegre, PE) 
Criação do Programa Municipal de Prevenção, Redução e Compensação de 
Emissões de Dióxido de Carbono (CO2) e Demais Gases Veiculares de Efeito Estufa 
e de um fundo municipal para a redução de CO2 e demais gases de efeito estufa

Lei municipal n° 5.248/2011 (Rio de Janeiro, RJ) 
Instituiu a Política Municipal sobre Mudança do Clima e Desenvolvimento Sus-
tentável, e determina metas de redução de emissões de gases de efeito estufa

Decreto municipal n° 55.947/2010 (Sao Paulo, SP) 
Criação do Programa de Crédito a Economia Verde

Lei municipal n. 600/2005 (Juruena, MT) 
Criação do programa Viveiros de Muda nas escolas municipais.

Lei municipal n. 13.692/2005 (São Carlos, SP)
Define a aplicação de incentivos ambientais.
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    Avaliação de Impacto

ÔNIBUS E MICROÔNIBUS DE COMBUSTÍVEL ALTERNATIVO

Ônibus elétricos ou híbridos-elétricos (Curitiba, PR e Campo Grande, MS)

Em Curitiba, dois novos ônibus elétricos, um híbrido-elétrico e outro podendo  
funcionar 100% a partir de energia elétrica, foram adicionados à rede de ônibus  
municipal em 2016. Estudos concluíram que essas alternativas ao ônibus convencional 
podem reduzir entre 30% e 75% o consumo de energia por distância, e entre 1,86 e 
2,43 km/L a quantidade de combustível necessária para a manutenção da rede de 
transporte público municipal. Em relação aos gases de efeito estufa, foi constatado 
que o ônibus híbrido-elétrico, podendo funcionar de maneira 100% elétrica, reduz 
em 72% as emissões de gás de efeito estufa por distância e em 75% por passageiro em 
comparação ao ônibus convencional. Porém, se a taxa de ocupação,  hoje em torno 
de 46% a 64%, aumentasse consideravelmente, o ônibus convencional poderia se 
tornar mais eficiente já que ele tem uma capacidade de ocupação maior31. A fim de 
implementar essa política em outros municípios, é crucial levar em consideração os 
recursos atuais. Foi encontrado que a adição de até 30% de biodiesel ao diesel nos 
veículos de transporte público não implicaria uma troca de motores da frota atual, 
podendo reduzir as emissões de gás de efeito estufa sem aumentar de maneira 
considerável os custos do sistema32.

Financiamento de ônibus elétrico por concessionárias (Santiago, Chile)

O plano “Pay As You Save” (PAYS) de investimento foi criado para reduzir o custo 
da troca de frota de ônibus municipal em Santiago, no Chile. Normalmente, os  
custos antecipados de uma frota de ônibus elétrico e a infraestrutura necessária para  
mantê-los é de 40% a 50% maior do que para um ônibus a combustível,  
devido a compra de baterias e de estações de carregamento. No caso do PAYS, uma  
concessionária de eletricidade propõe um acordo ao prestador de serviço de  
transporte público para financiar a bateria e a infraestrutura de carregamento de 
ônibus municipais elétricos através de fundos internos e serviços de dívida. Logo, o 
prestador de serviços de transporte tem a oportunidade de comprar ônibus elétricos 
novos sem custos adicionais, e a concessionária recupera seu investimento através 
de uma taxa fixa na conta mensal de energia elétrica da prestadora de serviços. 
Em Santiago, o projeto permitiu a compra de mais de 100 ônibus elétricos novos, 
reduzindo as emissões de CO2 por 62 000 toneladas e gerando mais de 25 milhões 
de dólares americanos em receitas de venda de eletricidade33.
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ALTERNATIVAS DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Políticas de destruição de metano nos aterros sanitários (Rio de Janeiro, RJ)

As emissões de GEE produzidas pela geração de resíduos representam 21% 
das emissões municipais do Rio de Janeiro. Estudos encontraram que com um  
investimento de USD$131M, parcialmente financiado por créditos de carbono, 
em políticas de saneamento e destruição de metano implementadas de maneira  
eficiente poderiam resultar em uma diminuição de 77-84% das emissões de GEE 
geradas por resíduos no município34.

Cooperativas de catadores (Ribeirão Pires, SP)

A cooperativa Cooperpires em Ribeirão Pires trata mais de 24 toneladas por mês de 
recursos recicláveis. Estudos encontraram que a reutilização dos recursos reciclados 
tratados pela cooperativa representa uma economia de em torno de 79% comparado 
com a energia consumida por recursos virgens. Em relação às emissões de gases de 
efeito estufa, a reciclagem e o desvio de papel e papelão realizados pela cooperativa 
reduz entre 1443 e 2720 de toneladas de equivalente de CO235.

Compostagem, reciclagem, e aterros sanitários 
(comparação de municípios grandes e pequenos)

Quando se trata de tratamento de resíduos sólidos, cidades grandes têm um  
papel importante a desempenhar. Por exemplo, São Paulo gera 6,5% dos resíduos  
sólidos municipais no Brasil. Um estudo encontrou que, para municípios maiores, 
de 500,000 habitantes ou mais, como São Paulo (SP) ou Sorocaba (SP), o ideal é  
tratar 70% dos resíduos sólidos com compostagem (para resíduos sólidos úmidos) ou  
reciclagem (para resíduos sólidos secos), e os 30% restantes em aterros sanitários. Em  
municipalidades menores, como Humaitá (AM), Piedade (SP), ou Santa Cruz do Sul 
(RS), o cálculo de custo-benefício é mais complexo. Para ter um ganho de escala, 
pode ser interessante fazer consórcio entre vários municípios vizinhos no uso de 
aterros sanitários ou centrais de reciclagem. Porém, individualmente, o ideal seria 
seguir as proporções dos municípios grandes, que levam a uma redução de 83 a 96% 
das emissões de gases de efeito estufa independente do tamanho do município. 
Porém, os custos podem impossibilitar essa meta. Logo, o cenário com o melhor  
custo-benefício exige que 41-42% dos resíduos sólidos sejam tratados por compostagem 
(para resíduos sólidos úmidos) ou reciclagem (para resíduos sólidos secos), e 58-59% 
em aterros sanitários. Os cenários analisados levariam a um aumento em 70% dos 
custos para municípios grandes, e 97% para pequenos36. 
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CADASTRO AMBIENTAL RURAL E REDUÇÃO 
DE DESMATAMENTO

Projeto Paragominas Município Verde (Paragominas, PA)

O projeto foi criado para melhorar as condições ambientais e diminuir as emissões 
de GEE do município, que tinha sido adicionado na lista suja do desmatamento 
do governo federal. Unindo atores públicos e privados, o município se mobilizou 
para se tornar mais sustentável, e em 2010, Paragominas foi o primeiro município 
a sair da lista suja do desmatamento do governo federal. Como parte do projeto  
Paragominas Município Verde, foi criada uma versão municipal do Cadastro Ambiental 
Rural (CAR), possibilitando um planejamento urbano e rural melhor. A influência do 
projeto se estendeu a produtores, que aprenderam e compartilharam experiências 
de produtividade e manejo de forma integrada e comunitária. Para os produtores, 
o CAR passou a ser mais atrativo, já que facilitou o planejamento da propriedade e, 
para o município, a recuperação da terra. O projeto também teve efeitos financeiros 
positivos: não só ampliou as oportunidades de geração de renda aos produtores, com 
venda de sementes e de madeiras nativas, por exemplo, como também fomentou  
capacitação, oferecendo treinamentos e reduzindo o tempo gasto para cada  
trabalho37. Com isso, o projeto do município de Paragominas mostrou que um  
planejamento territorial bem pensado, que leva em consideração as emissões de GEE, 
pode ser uma oportunidade para melhorar não só o meio-ambiente mas também a 
qualidade de vida dos moradores.
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